· SEGURO DESEMPREGO
· da Concessão

O benefício do Seguro-desemprego será concedido ao trabalhador desempregado por um período máximo variável de 3(três) a 5(cinco), meses, de forma continua ou alternada, a cada período aquisitivo, cuja duração será definida pelo CODEFAT – Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador.

O benefício poderá ser retomado a cada novo período aquisitivo.

O CODEFAT, através da Resolução nº 19/91, em seu artigo 4º, estabelece ser este período aquisitivo de 16(dezesseis) meses, contados da data de despedida que deu origem á primeira habilitação. entre um recebimento e outro, contados da data de Assim, para que o trabalhador possa receber o seguro-desemprego, necessário se faz à existência de um intervalo mínimo de 16(dezesseis) meses entre um recebimento e outro, contados da data de despedida que deu origem á primeira habilitação até a de entrada da segunda habilitação.

A determinação do prazo máximo de concessão (3 a 5 meses), observará a seguinte relação entre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-desemprego e o tempo de serviço do trabalhador nos 36(trinta e seis), meses que antecederam á data de dispensa que deu origem ao requerimento do seguro-desemprego:

a) 3 parcelas: se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou física a ela equiparada, de no mínimo 6(seis) meses e no máximo 11(onze), no período de referência;

b) 4 parcelas: se o trabalhador comprovar vínculo empregáticio com pessoa jurídica ou física a ela equiparada, de no mínimo 12(doze), meses e no máximo de 23(vinte e três), no período de referência;

c) 5 parcelas: se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou física a ela equiparada, de no mínimo de 24(vinte e quatro) meses, no período de referência.

